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NNo início de abril de 2025, completam-se 10 anos que a categoria dos servidores técnico-administrativos da 
Unesp está sem carreira. Uma longa década perdida quando o assunto é a evolução funcional, um terço da trajetória média 
de um servidor ao longo de sua carreira. Muito tempo para ser esquecido. 

Neste boletim, você acompanha o resgate dos principais fatos que marcaram esses 10 anos, desde a suspensão 
da carreira, em 2015, passando pelas lutas do Sindicato e do Chapão nos colegiados, até chegar nos dias de hoje, com os 
desafios que temos pela frente. Conhecer a história – não só os fatos diretamente relacionados à carreira, mas também a 
conjuntura em que se deram – é passo decisivo para construir o presente e o futuro! Vamos aos fatos:

Em 2014, uma histórica greve 
Com duração de quase quatro meses, uma forte greve paralisou as três uni-

versidades em 2014, com seguidos atos públicos na capital e no interior, forçando os 
reitores a recuarem no zero inicial anunciado na data-base. A luta levou as reitorias a 
oferecerem um reajuste de 5,2% (sendo 2,57% em setembro + 2,57% em dezembro), 
além de um abono de 28,6% para compensar a retroatividade a maio. Para além da 
conquista salarial, o histórico movimento fortaleceu a organização de base das catego-
rias, o que seria fundamental para resistir aos ataques dos anos seguintes.

2015, ano de turbulências políticas e econômicas
Em 2015, contaminado pela crise política que culminaria no golpe contra a 

presidente Dilma Rousseff em 2016, o cenário econômico nacional não era dos melho-
res. Tomava corpo uma crise nas finanças das três universidades estaduais paulistas. 

Não se tratava de uma crise financeira, mas sim de financiamento, uma diferença longe de ser semântica, como veremos 
mais adiante. O então reitor da Unesp, professor Julio Cezar Durigan, a exemplo de seus colegas da USP e da Unicamp, 
buscou a fórmula tradicional para contornar a tormenta: descarregar o ônus sobre as costas dos servidores docentes e téc-
nico-administrativos. As medidas foram drásticas e vieram logo nos primeiros meses daquele ano, entre elas a suspensão 
das carreiras das duas categorias. 

10 ANOS SEM CARREIRA
De 2015 até agora, uma longa década sem direito à evolução. 

Categoria pede reparação, retomada e regras justas
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As portarias que 
suspenderam as carreiras

	 Sob a alegação explícita de “necessidade 
de contenção da massa salarial para manuten-
ção do equilíbrio orçamentário e financeiro da 
Universidade”, a reitoria da Unesp editou, no dia 
25/3/2015, três portarias:  
- Portaria Unesp 128/2015: Suspendeu as con-
cessões da ‘Bolsa Complemento Educacional’ e 
passou a viger em 25/3/2025;
- Portaria Unesp 129/2015: Suspendeu o plano 

de carreira dos docentes e pesquisadores e passou a viger em 1º/4/2015.
- Portaria Unesp 130/2015: Suspendeu o Acompanhamento de Desenvolvi-
mento Profissional (ADP) e passou a viger a partir de 1º/4/2015.
	 A reitoria chegou a propor cortes na concessão do vale-alimenta-
ção, mas recuou. No entanto, por meio da Portaria 317/2015, estabeleceu 
algumas restrições, como a perda do benefício durante a maior parte das 
licenças de saúde (esse prejuízo só viria a ser revogado em novembro/2023, 
após insistente reivindicação do Sintunesp).
	 Em 23/4/2015, Sintunesp e Adunesp conseguiram ser recebidos 
pelo reitor Durigan, com o objetivo de cobrar o cancelamento das portarias. Não 
houve acordo. O reitor rejeitou a crítica de ter baixado as portarias sem nenhum 
debate nos órgãos colegiados, alegando serem “lentos” diante da “urgência” 
das medidas. Os representantes dos sindicatos pontuaram que as dificuldades 
financeiras eram responsabilidade direta das reitorias, pois o Fórum das Seis 
sempre havia cobrado dos reitores que fizessem gestões para o aumento da 
dotação orçamentária das três universidades, espremidas pela expansão sem 
recursos perenes do início dos anos 2000. Ou seja, estávamos diante de uma 
crise de financiamento, e não de uma crise financeira. “Como sempre, é no 
corte de benefícios e na precarização das nossas condições de trabalho que 
pretendem compensar sua omissão na busca de mais recursos”, disseram os 
representantes (Boletim Conjunto Adunesp/Sintunesp, de 27/4/2015).
	 Em votação apertada – 10 a 9 – a sessão do CADE de 15/4/2015 
manifestou-se pela suspensão das portarias 128, 129 e 130/2015, até que 
ambas as carreiras fossem amplamente rediscutidas nos colegiados. A reco-
mendação do CADE foi ignorada pela reitoria. 
	 A luta coletiva em 2015 – junto com as categorias da Unicamp e 
USP – gerou frutos na data-base, com o reajuste pela inflação, de 7,21% (sen-
do 4% em maio e 3,09% em outubro).

Ainda em 2015, pressão no CADE 
e montagem de comissão

Na sessão do CADE de junho/2015, por pressão dos membros 
do Chapão Sintunesp/Associações, com o apoio do Chapão da Adunesp, foi 
criado o ‘Grupo de Trabalho para Estudo de Carreira dos Servidores Técnico-
-Administrativos da Unesp, com oito membros (dois deles diretamente ligados 
ao Chapão Sintunesp/Associações). O GT fez consultas à comunidade’, so-
licitando “contribuições para melhorar o ADP”. O grupo trabalhou nos meses 
seguintes e chegou a apresentar seus resultados na sessão do colegiado em 
novembro, mas nada foi à votação. 

Em 2016, ampliação da crise e greve nas universidades
	 Na data-base de 2016, o Conselho de Reitores das Universidades 
Estaduais Paulistas (Cruesp) usou as dificuldades do cenário econômico para 
restringir a proposta salarial, que ficou em 3%. Na Unesp, no entanto, o reitor 
Durigan alegou impossibilidade de honrar o índice naquele momento e sinali-
zou com um vago “conversamos em setembro”. 

Nas universidades, atendendo ao indicativo do Fórum das Seis, os 
três segmentos decretaram greve, com a realização de atos e passeatas na 
capital. Enquanto o movimento teve duração curta na USP e na Unicamp, na 
Unesp acabou se prolongando. 

O calote dos 3% calou fundo nos servidores docentes e técnico-ad-
ministrativos da Unesp que, mais que nas universidades coirmãs, vinham se 
ressentindo de duros golpes: carreiras e contratações estavam paradas, as 
verbas de custeio das unidades e os inves-
timentos em permanência estudantil haviam 
sido congelados, a sobrecarga de trabalho 
era asfixiante. Após várias plenárias esta-
duais unificadas entre os três segmentos da 
Unesp, o movimento foi suspenso entre os 
docentes após cerca de dois meses, e pro-
longou-se entre os técnico-administrativos 
em vários campi por quase quatro meses. 
O Fórum das Seis organizou alguns atos 
estaduais em frente à Unesp, em solidarie-
dade à greve, como o do dia 14/7/2016. O 
reajuste de 3% só viria a ser incorporado 
aos salários em janeiro/2022 e os retroa-
tivos, negociados pelos sindicatos, foram 
pagos em julho do mesmo ano.

GT Carreira avançou no CADE, 
mas parou nas gavetas da reitoria

	 Minoria na composição do ‘GT para Estudo de Carreira dos Servi-
dores Técnico-Administrativos da Unesp’, criado no CADE em junho/2015, os 
dois representantes do Chapão Sintunesp/Associações conseguiram brecar 
parte das medidas consideradas danosas à categoria, que faziam parte das 
propostas discutidas, como é o caso da inclusão de um interstício de 4 anos 
para a promoção por escolaridade. Na sessão de 24/5/2016, as propostas al-
ternativas do Sintunesp para este item (interstício de 3 anos), bem como para 
outros pontos, foram vitoriosas no colegiado. Com as alterações aprovadas 
pelo CADE, o Sindicato entendia que seria possível aperfeiçoar as portarias 
do ADP e, consequentemente, das promoções por desempenho por escolari-
dade, trazendo de volta a carreira congelada.

Para isso, no entanto, ainda faltava que o reitor enviasse a matéria 
para o Conselho Universitário, o que nunca chegou a acontecer. Em meio ao 
agravamento da crise de financiamento das universidades, que culminaria em 
reajuste zero na data-base de 2017 e no atraso do pagamento do 13º salário 
na Unesp, o assunto foi para o final da lista de prioridades da reitoria.  

A gestão autoritária e sem diálogo, que deu o tom nos anos Duri-
gan (2013-2016), teve continuidade no mandato seguinte, do reitor Sandro 

São Paulo, 30 de julho de 2014.

Exma. Sra.
Profª Drª Marilza Vieira Cunha Rudge,

Magní�ca Vice-Reitora da UNESP no exercício da Reitoria.

 Vimos por meio deste, em cumprimento a deliberações exaradas em instâncias repre-

sentativas da ADUNESP e do SINTUNESP, reiterar a solicitação de que a reunião do Conselho 

Universitário da UNESP a ser realizada no dia 31 de julho de 2014 seja transmitida online para 

que a comunidade unespiana possa acompanhar as discussões que acontecerão naquele egré-

gio Conselho. Lembramos que, na reunião realizada em 21 de julho de 2014, esse pleito já havia 

sido feito.

 Sem mais para o momento e acreditando que Vossa Senhoria será sensível ao clamor da 

comunidade, reiteramos que essa solicitação se inscreve no compromisso declarado por essa 

reitoria com a transparência na condução da coisa pública, aguardamos uma resposta positiva.

 Atenciosamente,

  João da Costa Chaves Jr                       Alberto de Souza

  Presidente da ADUNESP                    Coordenador Político do SINTUNESP

ADUNESP
Associação dos Docentes 

da Unesp - Seção Sindical 

do Andes-SN

SINTUNESP
Sindicato dos 

Trabalhadores 

da Unesp

 Preocupados com a gravidade da decisão do 

Conselho Universitário da Unesp de negar provimento 

ao recurso interposto pelos advogados de defesa dos 

estudantes sindicados no Processo de Sindicância nº 

1.709/2013, instaurado para “apurar responsabilidades 

de integrantes do corpo discente pela prática das infra-

ções disciplinares de que trata o art. 161, incisos II, IV, 

VII, VIII, IX, X e XI, do Regimento Geral da Univer-

sidade (Fl. 143).”, convidamos toda a comunidade aca-

dêmica da Universidade e todos aqueles que prezam 

quanto a algumas questões de maior importância, ex-

postas a seguir. 

 Não foi deferida a produção de prova teste-

munhal pela defesa, ou seja, não foi aceita uma úni-

ca testemunha de defesa no Processo de Sindicância, 

dos sindicados à ampla defesa e ao contraditório. Os 

sindicados foram objeto de apuração e punição pelo 

descumprimento de alguns itens do Decreto Lei nº 477, 

A comunidade deve se manifestar!
de 26 de fevereiro de 1969, transcritos no Regimento da 

que não lhes retiram o conteúdo truculento. Essas nor-

-

rogativas democráticas consignadas na Constituição de 

1988, que certamente não as acolhe, antes as veda.

  Os advogados de defesa não puderam acompa-

nhar muitos estudantes sindicados, pois foram ouvidos 

por carta precatória pelos respectivos diretores das suas 

unidades universitárias de origem, na mesma data (19 

de março de 2014). Não há no Processo em questão 

uma testemunha sequer que tenha declarado presenciar 
-

nio público por parte dos estudantes que participaram 

dos acontecimentos. Portanto, não houve imputação a 

quem quer que fosse pelos atos pretensamente ilegais 

que supostamente teriam praticado.

  Durante a sessão do Conselho Universitário 

que apreciou o recurso dos estudantes, os advogados 

de defesa tiveram escassos 5 minutos 

Ato dos estudantes em frente à reitoria da Unesp, no dia 11/12

Atendendo ao pedido formulado pela Adunesp e pelo 

Sintunesp, o reitor Julio Cezar Durigan agendou uma audiência 

para o dia 23/4, para discutir as portarias 128, 129 e 130, publicadas 

no Diário Oficial do Estado de SP de 26/3/2015, que suspendem 

a concessão da Bolsa Complemento Educacional, bem como as 

promoções referentes ao Plano de Carreira Docente, ao Plano de 

Carreira de Pesquisadores e ao Plano de Acompanhamento de 

Desenvolvimento Profissional (ADP). 

Infelizmente, o aspecto positivo a ser destacado neste 

boletim conjunto restringe-se ao agendamento da reunião. 

Os representantes da Adunesp e do Sintunesp procuraram 

debater o tema da reunião sob os seus aspectos mais relevantes. Um 

deles é a utilização, por parte da reitoria, de recursos originalmente 

destinados para garantir melhores condições de trabalho para os 

servidores docentes e técnico-administrativos – conquistados 

a duras penas pela comunidade unespiana –  para financiar 

outros itens orçamentários. E isso fica claro no texto de uma das 

portarias, onde se lê que a sua expedição decorre da “necessidade” 

de “contenção da massa salarial para manutenção do equilíbrio 

orçamentário e financeiro da Universidade”. 

Outro aspecto destacado pelos representantes das 

entidades foi a forma utilizada para expedir as portarias: sem 

nenhum debate nos colegiados competentes e na base da canetada 

reitoral. Quando questionado se acataria a indicação aprovada pelo 

Conselho de Administração e Desenvolvimento (CADE), em sua 

reunião de 15/4, que solicita a suspensão dos efeitos das portarias 

até que sejam amplamente discutidas nos órgãos colegiados 

competentes, o reitor afirmou que os colegiados eram muito lentos 

e, como os planos de carreira precisam de ajustes, decidiu acelerar 

o processo, tomando para si toda a responsabilidade. Depois 

disso, acusou as entidades de publicarem boletins “mentirosos”, 

sem deixar claro quais seriam as “mentiras” a que se referia.

Essas afirmações são extremamente preocupantes e 

acintosas à comunidade. O Estatuto da Universidade estabelece 

que  a administração da instituição é colegiada, que os órgãos 

colegiados têm caráter normativo e deliberativo, que o Conselho 

Universitário é o órgão máximo de deliberação e que questões 

de caráter geral, sejam elas relacionadas ao ensino, à pesquisa, 

à extensão ou à gestão, devem ser definidas pelos colegiados 

competentes. Ao reitor, cabe executar as deliberações dos 

colegiados. O artigo 18 do Estatuto, por exemplo, elenca entre as 

atribuições do Conselho Universitário: “deliberar sobre planos de 

carreira de servidores da Universidade”.

É inaceitável que o reitor da Unesp trate a instituição 

de forma arrogante, autoritária e desrespeitosa para com os 

colegiados. Eles fazem parte da nossa estrutura de poder e 

não podem ser simplesmente desconsiderados, ainda mais sob 

a alegação de que não produzem resultados no ritmo que a 

Portarias 128, 129 e 130

Reunião com o Rei-tor escancara menosprezo às 

instâncias colegiadas e aos direitos de servidores 

docentes e técnico-administrativos 

administração central julga necessário. 

A discussão das portarias foi pautada no CADE e vamos 

continuar debatendo o assunto na próxima reunião deste órgão, em 

10/6. O mesmo pode – e deve – ser feito nos demais colegiados, 

como o CEPE, a CCG e as Congregações das Unidades. 

A despeito da menção sempre presente no discurso 

reitoral sobre as dificuldades financeiras por que está passando 

nossa Universidade – embora o Fórum das Seis desde há muito 

tempo (1989) tenha instado os reitores a fazerem gestões para o 

aumento da dotação orçamentária das três universidades estaduais 

paulistas – só mais recentemente, e por pressão da greve de 2014, 

é que se deram conta disso. E, certamente, como sempre, é no 

corte de benefícios e na precarização das nossas condições de 

trabalho que pretendem compensar sua omissão na busca por 

mais recursos. Se não, como financiar a criação do curso de 

Engenharia Aeronáutica em São João da Boa Vista, por exemplo, 

neste momento de anunciada penúria financeira?  

A propósito, ao final da reunião, o reitor declarou “não 

concordar com a suspensão das portarias e que vai estudar a situação, 

sem prazo para resposta”. Acrescentou, ainda, que não reeditará a 

portaria de criação da Comissão da Verdade da Unesp, reiterando 

a sua posição desrespeitosa para com as instâncias deliberativas da 

Universidade e para com os valores democráticos.

Precisamos reagir – como fizemos no episódio da 

autoconvocação do CEPE, recentemente, para rediscutir os 

prazos de entrega dos relatórios docentes –, na defesa da 

qualidade do ensino, na recuperação da dignidade do trabalho 

dos servidores docentes e técnico-administrativos, desgastada ao 

longo destes últimos anos. Estamos preocupados com o desmonte 

da Universidade porque temos compromisso com as gerações 

futuras e precisamos mostrar para quem se arvora a administrá-la 

solitariamente que o reitor deve dar satisfações dos seus atos à 

comunidade unespiana, organizada nos colegiados, sindicatos e 

entidades representativas.

São Paulo, 30 de julho de 2014.

Exma. Sra.

Profª Drª Marilza Vieira Cunha Rudge,

Magní�ca Vice-Reitora da UNESP no exercício da Reitoria.

 Vimos por meio deste, em cumprimento a deliberações exaradas em instâncias repre-

sentativas da ADUNESP e do SINTUNESP, reiterar a solicitação de que a reunião do Conselho 

Universitário da UNESP a ser realizada no dia 31 de julho de 2014 seja transmitida online para 

que a comunidade unespiana possa acompanhar as discussões que acontecerão naquele egré-

gio Conselho. Lembramos que, na reunião realizada em 21 de julho de 2014, esse pleito já havia 

sido feito.

 Sem mais para o momento e acreditando que Vossa Senhoria será sensível ao clamor da 

comunidade, reiteramos que essa solicitação se inscreve no compromisso declarado por essa 

reitoria com a transparência na condução da coisa pública, aguardamos uma resposta positiva.

 Atenciosamente,

  João da Costa Chaves Jr                       
Alberto de Souza

  Presidente da ADUNESP                    C
oordenador Político do SINTUNESP
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1.709/2013, instaurado para “apurar responsabilidades 

de integrantes do corpo discente pela prática das infra-
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VII, VIII, IX, X e XI, do Regimento Geral da Univer-

sidade (Fl. 143).”, convidamos toda a comunidade aca-

dêmica da Universidade e todos aqueles que prezam 

quanto a algumas questões de maior importância, ex-

postas a seguir. 
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27/4/2015

 BOLETIM SINTUNESP – 11/7/2016  
 Debater, organizar, avançar! V Encontro Estadual reuniu lutadores de 15 campi, avaliou o movimento e definiu os próximos passos da luta  A primeira tarefa é realizar um grande ato estadual unificado no dia 14/7, 

em frente à reitoria da Unesp. Reitor da Unesp já anunciou que receberá 
comissão do Fórum das Seis neste dia  

 

  
O V Encontro Estadual dos Servidores da 

Unesp, realizado em São Paulo, marcou mais um 
importante momento na organização da nossa 
categoria. Cerca de 60 servidores, representando 15 
campi da Unesp, avaliaram o movimento, falaram da 
situação em cada unidade e deram testemunhos, muitas 
vezes emocionados, de como a solidariedade e a luta 
coletiva são indispensáveis para que a classe 
trabalhadora conquiste seus direitos e defenda os bens 
que são de interesse de toda a sociedade, como a 
educação pública. 

O Encontro contou com a presença de João 
Chaves, presidente da Adunesp e membro da 
coordenação do Fórum das Seis. Ele saudou os 
presentes e resumiu os indicativos aprovados pelo 
Fórum em sua reunião realizada na véspera.  “O caminho é prosseguir na luta, levar nossa 
mensagem aos companheiros que não estão 
compreendendo a gravidade do momento, pois 
corremos o risco de perder esse grande patrimônio da 
sociedade, que são as universidades estaduais 
paulistas”, disse Chaves, em referência à luta pela 
ampliação de recursos para dar conta da enorme 
expansão vivida pelas instituições nos últimos anos. 
Ele destacou que, embora não tenhamos acesso às 

contas e à execução orçamentária detalhada da Unesp, 
e não nos seja possível desvendar todos os passos que o 
dinheiro público percorre dentro da nossa Universidade 
– diante de um processo histórico de evidente 
submissão às políticas dos sucessivos governos do 
estado de São Paulo – fica claro que estamos 
submetidos a uma grave crise de financiamento, 
antecipada pelo cenário econômico desfavorável. 
Nesse sentido, ele agradeceu a combativa participação 
dos servidores técnico-administrativos da Unesp nas 
manifestações realizadas na Assembleia Legislativa 
nas últimas semanas. “Ainda que não tenhamos 
conquistado avanços na votação da LDO/2017, nossa 
luta não para por aqui”, disse.  Chaves também deu informes sobre a Plenária 
Estadual da Adunesp, realizada no dia 5/7, e que 
deliberou pela continuidade do movimento, com vistas 
à reabertura das negociações entre Fórum e Cruesp. 
Convidou todos a realizarmos um grande ato em frente 
à reitoria da Unesp no dia 14/7, conforme está sendo 
organizado pelo Fórum das Seis (veja abaixo). Em seguida, os representantes se apresentaram 
e deram informes do movimento em cada local.  Vários presentes citaram o surgimento e 
ampliação de movimentos conservadores e 

Ato do Fórum das Seis em 14/7/2016, em apoio à greve na Unesp: luta por carreira, reajuste e contratações
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Valentini (2017-2020). Somente em 1/11/2018, como produto das sistemáti-
cas reivindicações apresentadas pelos membros do Chapão desde 2015, foi 
criada uma comissão no âmbito do CADE, com o nome de ‘Grupo de Trabalho 
para retomar os estudos do Plano de Carreira dos Servidores Técnico-Admi-
nistrativos da Unesp’.

Em relação aos reajustes salariais de data-base, também fo-
ram anos difíceis: zero em 2017, 1,5% em 2018, 2,2% em 2019 (pagos na 
Unesp somente em abril/2020), zero em 2020 (não houve data-base, devido 
ao início da pandemia), zero em 2021 (por conta dos limites impostos pela 
LC 173/2020). Os reajustes voltaram em 2022 (20,67%), 2023 (10,51%) e 
2024 (5%).

Os desdobramentos do GT de 2018 
	 Nos dois anos que se seguiram à sua criação, o ‘GT Carreira’, 
como ficou mais conhecido, trabalhou para construir uma proposta. No en-
tanto, ao arrepio do que havia prometido, o reitor Sandro Valentini atuou para 
que o assunto não chegasse à discussão nos colegiados. 
	 Em 2021, com o início da gestão Pasqual Barretti, os representan-
tes do Chapão cobraram a retomada do debate, no que foram atendidos. Na 
sessão de março daquele ano, o GT fez no CADE uma primeira exposição 
da proposta, ainda inacabada. Outras exposições se seguiram em sessões 
posteriores, culminando em votação na última do ano, em 1º/12. Foi uma 
sessão tensa, pois os representantes do Chapão apresentaram propostas de 
emendas para melhorar pontos que o Sintunesp considerava prejudiciais aos 
servidores. Os representantes defenderam – e aprovaram no CADE – a ma-
nutenção da mobilidade funcional e demais procedimentos relativos a ela; a 
supressão de trecho que estabelecia “alta performance” como requisito para 
a evolução, o aumento do total de servidores que poderiam ser promovidos 
para um percentual de 20% a 30% dos ativos em cada ciclo, entre outras.
	 Após essa votação, a expectativa do Sindicato era que o reitor 
remetesse o assunto para o Conselho Universitário, mas isso não ocor-
reu. Alegando questionamentos da Assessoria Jurídica da Universidade às 
emendas aprovadas, o professor Pasqual optou por segurar o processo e 
remeter o assunto para análise das congregações, o que aconteceu no final 
de agosto de 2022. 

Em 2022, a volta da carreira docente
Tão logo cessaram os impedimentos impostos pela Lei Comple-

mentar (LC) 173, de maio/2020, aprovada por iniciativa do governo Bolsonaro 
e que congelou salários e carreiras por 583 dias, a reitoria da Unesp providen-
ciou a retomada da carreira docente.

 Por meio da Portaria 149, de 23/12/2021, o reitor revogou a Porta-
ria 129, de março/2015, que havia suspendido as promoções para docentes e 
pesquisadores. A medida entrou em vigor a partir de 5/1/2022.

Em abril/2023, a aprovação da 
carreira dos técnico-administrativos 

	 Em 2023, as atenções dos servidores técnico-administrativos da 
Unesp voltaram-se para uma luta que, assim como a carreira, é antiga: a 

equiparação com as universidades irmãs. Foram muitas paralisações parciais 
e manifestações nos campi, que culminaram numa greve deflagrada em 8/8 e 
que se estendeu por cerca de dois meses, conquistando duas referências.
	 Em paralelo com a equiparação, as discussões sobre a carreira 
dos servidores técnico-administrativos continuavam na ordem do dia. Em 
26/4, o tema chegou para votação no Conselho Universitário, em sessão rea-
lizada no campus de Botucatu. A proposta era resultante dos estudos feitos 
inicialmente pela comissão criada pelo CADE em 2018 e tinha dois grandes 
eixos: a Gestão de Desempenho Profissional (GDPC), instrumento para 
avaliar a concessão de promoções, e o Adicional de Incentivo à Qualifica-
ção (AIQ). Das contribuições enviadas pelas congregações (conforme solici-
tação do reitor), houve alguns poucos acréscimos no AIQ.
	 Antes das votações, os membros do Chapão Sintunesp/Associa-
ções apresentaram várias emendas, mas apenas quatro delas foram aprova-
das. Foram duas relativas ao AIQ: a possibilidade de aceitação de até duas 

Ato em Botucatu, em 26/4/2023, durante sessão do CO que votou a 
carreira dos servidores técnico-administrativos. Logo acima, o reitor 

Pasqual Barretti fala com os manifestantes

Ato em Assis, durante sessão do CO, em 24/8/2023, em luta pela equiparação
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graduações (em vez de uma única, como previsto na proposta original) e a 
previsão de fluxo contínuo (assim como ocorre com os docentes, ficou ga-
rantida a possibilidade de apresentação de diplomas/comprovantes de espe-
cializações/mestrados/doutorados a qualquer momento). Houve a tentativa, 
por parte dos representantes do Chapão, de aprovar o fim da exigência de 
interstício de 3 anos, mas a reitoria não aceitou. Quanto à GDPC, foram duas 
emendas aprovadas: a ampliação do percentual de servidores que poderão 
alcançar o trabalho de excelência a cada ciclo e ficarem aptos para recebe-
rem a promoção, dos iniciais 7% a 15% para 7% a 20% em cada unidade; 
a reserva de um percentual entre 0,2% a 0,3% dos recursos da Universida-
de (fonte Tesouro) recebidos no ano anterior ao processo de promoção, em 
substituição ao 0,2% até então previsto.
	 Entre as propostas de emendas apresentadas pelos representan-
tes do Chapão quanto à GDPC, e que não foram aprovadas, estavam: a 
extinção do grau 4 como exigência para definição do “trabalho de excelên-
cia (ou, ao menos, que o grau 4 fosse exigido somente em um ciclo e não 
em todos); a garantia de que todos os servidores habilitados à promoção 
tivessem o direito, sem restrição de percentual máximo; a concessão de um 
percentual de 7% (e não 5%) para todos os cursos que superem o exigido na 
respectiva função.   
	 Em boletim de 4/5/2023 (https://tinyurl.com/AprovCarreira) o 
Sintunesp trouxe uma análise das medidas aprovadas. O texto avaliou o AIQ 
como avanço (embora com as limitações apontadas acima), mas teceu sérias 
críticas à GDPC. Um dos trechos evidenciou: “A complexidade exigida para 
que o servidor tenha direito à promoção é muito alta. Prevalecem conceitos 
de ‘excelência’ e ‘produtivismo’ que não necessariamente medem a qualidade 
e a forma com que o servidor desempenha suas atividades ao longo da car-
reira. Quais projetos que tragam “reconhecimento para a instituição” (como 
diz o texto aprovado) teremos que apresentar para sermos considerados de 
“excelência”? O fato de muitos de nós realizarem o trabalho de dois ou três 
servidores, por conta da falta de pessoal e ausência de contratações nos 
últimos anos, acrescenta algo neste conceito de “excelência”?”.

do segundo ciclo, solicitando às comissões locais de conciliação que envias-
sem propostas de mudanças.

A situação atual: Comissão do Sintunesp 
e participação ativa na CPAP

A Propeg destinou à CPAP (Comissão Permanente de Avaliação 
da Promoção dos Servidores Técnicos e administrativos) a função de avaliar 
as propostas oriundas das 26 comissões locais de conciliação que enviaram 
sugestões. Além da composição atual, que prevê dois docentes e um téc-
nico-administrativo indicados pelo CADE (Marco Aurélio Alves Rezende é o 
servidor técnico-administrativo), a coordenadora da CGP e 2 técnico-admi-
nistrativos indicados pela Propeg, o Sintunesp solicitou a participação de um 
indicado pela entidade à CPAP, mas o pedido foi negado no CADE. Em lugar 
disso, foi aprovada, na sessão de 19/2/2025, a participação de um indicado 
pelo Sintunesp (Alberto de Souza) e um pela Adunesp (Cláudio Buzzi), para 
atuarem em apoio à comissão na tarefa de avaliar as sugestões para a GDPC.

A CPAP reuniu-se em 24 e 25/3/2025, mas as propostas das comis-
sões locais só foram distribuídas aos membros no final da reunião do primeiro 
dia. A perspectiva agora é que a comissão avalie todas as propostas e elabore 
suas sugestões de mudanças na GDPC. Depois disso, as sugestões serão 
devolvidas para conhecimento das unidades e, por fim, levadas à votação nos 
colegiados. Segundo o pró-reitor da Propeg, professor Edson Capello, o ideal 
é que este processo se encerre no primeiro semestre. A expectativa do Sintu-
nesp é que a discussão propicie um debate produtivo e que leve a mudanças 
efetivas e benéficas aos servidores.

Para elaborar propostas para um novo projeto de plano de carrei-
ra, o Sintunesp constituiu uma comissão, formada por membros da Diretoria 
Colegiada e do Conselho Diretor (diretores de base), que já está trabalhando 
no assunto.

Reparação, retomada e regras justas: O que reivindicamos
Em relação à carreira, o Sintunesp e os representantes do Chapão 

nos órgãos colegiados têm como princípio a defesa de melhorias e alterações 	 O Sintunesp também criticou a GDPC por esta-
belecer um estímulo à “concorrência” entre os servidores, 
uma vez que nem todos serão promovidos, mesmo se es-
tiverem aptos para isso, além de apontar dubiedade sobre 
quais critérios serão usados pela Comissão de Conciliação 
para definir quais terão o trabalho de excelência reconheci-
dos ou não, em caso de o número de habilitados superar o 
limite de 20% do quadro da unidade.

Fim do limite e paralisação da GDPC: 
Crise anunciada

Como era de se esperar, o início da im-
plantação da GDPC gerou um crescente número 
de questionamentos e dúvidas nas unidades. Em 
comunicado divulgado em 14/8/2024, a Pró-Reito-
ria de Planejamento Estratégico e Gestão (Propeg) 
informou uma mudança no processo, suspendendo 
a aplicação do limite percentual de 20% dos elegí-
veis à promoção em cada unidade no primeiro ciclo. 
Conforme tinha apontado o Sintunesp, a 
existência do limite vinha fazendo com que 
muitas chefias deixassem de dar nota 4 aos 
seus subordinados.

Mas a extinção do limite não deu 
conta das contradições inerentes à GDPC e 
a Propeg determinou a suspensão do início 

em prol dos servidores e das servidoras, com regras justas e 
acessíveis a todos e todas. Após todo esse tempo sem carreira, 
é imprescindível que ela seja retomada o quanto antes.

E não é possível esquecer o enorme prejuízo à ca-
tegoria nesses 10 anos de vácuo. Se considerarmos que, em 
média, a carreira de um servidor dura 30 anos, estamos diante 

de um terço desta caminhada. Se o ADP estivesse 
vigorando neste período, haveria a possibilidade de 
incorporação de uma referência (5%) a cada 3 anos, 
desde que cumpridos todos os requisitos; em 10 

anos, é evidente que uma parte dos servidores 
alcançaria até 3 promoções, ou seja, 15% de 
ganho salarial.

É preciso que a reitoria negocie 
uma reparação pelo tempo perdido.


